
A décima edição da REVISTA DIGITAL MULTIDISCIPLINAR – CRIANÇA E ADOLESCENTE, através de 
artigos produzidos por estudiosos, aprofunda o debate sobre o papel dos municípios do Rio 
Grande do Sul na ampliação do atendimento em creche às crianças de 0 a 3 anos, o direito à 
creche e à pré-escola na vigência do Plano Nacional de Educação (Lei Federal nº 13.005/2014), 
bem como sobre o período integral e parcial (férias) na educação infantil. 

A edição da Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, tem proporcionado amplo debate no 
tocante à reformulação das metas que devem ser atingidas no âmbito da educação infantil, nos 
termos propostos pelo Plano Nacional de Educação, além da questão envolvendo o período de 
funcionamento das creches (integral ou parcial). A Meta nº 1, a título exempli�cativo, objetiva 
universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) 
anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o �nal da vigência deste PNE. 

Buscando oferecer elementos para re�exão e debate aos Senhores Promotores e Procuradores de 
Justiça, Defensores Públicos, Advogados, Magistrados, estudantes, pro�ssionais da saúde e educa-
ção, a presente edição da REVISTA DIGITAL MULTIDISCIPLINAR traz artigos de autoria dos Auditores 
do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, Dra. Débora Brondani da Rocha, e do Dr. 
Hilário Royer, da Professora Titular da Área de Política e Gestão da Educação, na Faculdade de 
Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Dra. Maria Luiza Rodrigues Flores, bem 
como do Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo, Dr. Luiz Antonio 
Miguel Ferreira, e do Professor e Especialista em Educação Infantil, Dr. Vital Didonet. 

Os artigos ora apresentados e que integram a presente edição da REVISTA DIGITAL MULTIDISCIPLI-
NAR nos trazem a visão de pro�ssionais, com dedicada atuação na área da infância e juventude, 
que se complementam, permitindo ao leitor sentir-se participante de um debate que traz ideias e 
posicionamentos lúcidos e esclarecedores voltados a pais, a pro�ssionais da educação, da saúde e 
do sistema de Justiça. 

Sejam todos bem-vindos a 10ª edição da REVISTA DIGITAL MULTIDISCIPLINAR! 

Maria Regina Fay de Azambuja, 
Procuradora de Justiça,Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância, Juventude, 
Educação, Família e Sucessões. 
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O atendimento em creche, em sua origem, se destinava aos filhos de 
trabalhadoras urbanas, que impedidas de levar as crianças ao local de trabalho, 
necessitavam de um espaço para deixá-las. Tratava-se de instituições de assistência à 
mulher trabalhadora. No Brasil, em virtude da prevalência do trabalho rural, no qual havia 
a permissividade de participação de crianças, a demanda por creches demorou para se 
incorporar às reivindicações coletivas. Tal fato se verificou apenas com o crescimento da 
atividade industrial nos centros urbanos, na metade do século XX. E as instituições, 
inicialmente, tinham um caráter assistencialista e infraestrutura precária.    

 
                Com a Constituição Federal de 1988, a creche deixa de ser tratada como 
instituição de assistência à mulher trabalhadora e passa a ser entendida como parte 
integrante da primeira etapa da educação básica, direito fundamental da criança, a ser 
garantido pelo Estado. Posteriormente, a Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente) previu, em seu artigo 54, inciso IV, o atendimento em creche às crianças de 0 
a 3 anos como dever do Estado com educação. A Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional) estabeleceu, em seu artigo 4º, inciso II, que o dever do 
Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de educação 
infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade. E no artigo 29 esclareceu que “a 
educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade”.     
 

Em que pese o ordenamento jurídico brasileiro tenha incorporado a creche 
como direito à educação entre as décadas de 1980 e 1990, o início de efetivação desse 
direito foi tardio. Até o ano 2000 as matrículas em creche não eram computadas no Censo 
Escolar. Em 2001, quando começou esse cômputo, o Brasil contava com apenas 8,26% de 
crianças frequentando creche. No Rio Grande do Sul, a taxa pouco se diferenciava da 
nacional, tendo-se 8,83% das crianças de 0 a 3 anos matriculadas na educação infantil. 

 
A ampliação da creche ocorreu mais efetivamente na última década, tendo o 

Brasil alcançado, em 2014, o atendimento de 25,79% das crianças de 0 a 3 anos. Isso 
significa um avanço em relação a 2001, em que pese não se tenha atingido a matrícula de 
50% das crianças dessa faixa etária, prevista na Lei nº 10.172/2001 (Plano Nacional de 
Educação 2001-2010), e nem mesmo a meta intermediária de 30%, estabelecida para o 
quinto ano de vigência do plano.  

 



 

O Rio Grande do Sul registrou aumento mais expressivo na frequencia à creche 
do que a média nacional. De 60.945 matrículas em 2001, passou-se para 157.894 em 2014. 
Neste ano, o Estado alcançou uma taxa de atendimento de 30,49% das crianças de 0 a 3 
anos.  

Essa evolução, fruto do engajamento das famílias, do Poder Público e da 
sociedade em geral, é altamente benéfica para as crianças, que ao se inserirem em um 
contexto de grupo ainda pequenas, têm a oportunidade, através de acompanhamento 
pedagógico, de construir uma base mais sólida de aprendizagem social. Nas experiências 
diárias com outras crianças, os pequenos desenvolvem habilidades sociais e emocionais 
que serão importantes para o aprendizado ao longo da vida. Também não se pode 
desconsiderar que, embora a creche seja um direito à educação da criança, a existência 
dessas instituições acaba por ter importante papel na inserção da mulher no mercado de 
trabalho, sendo fundamental para a redução da desigualdade de gênero.  

 
Como visto, são incontestáveis os avanços no atendimento em creche no Brasil 

e, em especial, no Rio Grande do Sul. Todavia, não se pode descurar desse direito, pois a 
ampliação do número de crianças matriculadas em instituições de ensino que atendam aos 
ditames das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil é fundamental para 
a melhoria da educação brasileira e para a redução da desigualdade social.  

 
Nesse sentido, a Lei nº 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de 

Educação 2014-2024, estabeleceu como meta 1: 

         “Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a 
atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da 
vigência deste PNE”. 

Dentre as estratégias para o atingimento dessa meta, destacamos a 1.3 (realizar, 
periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a 
população de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento 
da demanda manifesta) e a 1.15 (promover a busca ativa de crianças em idade 
correspondente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, 
saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às 
crianças de até 3 (três) anos). 

Para a efetivação da meta de atendimento das crianças de 0 a 3 anos, portanto, 
é fundamental o planejamento dos gestores municipais, para o que precisam conhecer as 
necessidades da população local. Com essa finalidade o artigo 8º da Lei nº 13.005/2014 
estabeleceu o prazo de 1 (um) ano a contar de sua publicação para os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios elaborarem seus planos de educação, ou adequarem planos já 
aprovados em lei às diretrizes, metas e estratégias previstas no novo Plano Nacional de 
Educação.  

Visando auxiliar os Municípios na elaboração de seus planos de educação, com 
o devido planejamento e conhecimento da realidade local, de modo a que as metas nele 
previstas sejam efetivamente alcançadas ao final do decênio, a Secretaria de Articulação 
com os Sistemas de Ensino do Ministério da Educação (MEC/SASE) editou o Caderno de 
Orientações para o plano municipal de educação. O Caderno de Orientações, em sua 



 

página 16, ao tratar da creche, estabelece que “nesse caso, o ponto de chegada poderá não 
ser o mesmo para todos os municípios, embora todos tenham de contribuir para que a 
média nacional alcance os 50% previstos no PNE, sempre em colaboração com o estado e 
com a União. Os municípios que partem de indicadores de oferta superiores a 50% 
continuarão realizando um esforço de ampliação, visando garantir o direito das crianças e 
das famílias, nesse caso, com base na demanda manifesta”.  

Analisando as orientações da SASE/MEC, conjuntamente com a normatização 
brasileira acerca do direito das crianças de 0 a 3 anos à educação, conclui-se que o objetivo 
do legislador e da sociedade em geral é o de que o Poder Público se esforce continuamente 
para elevar a taxa de efetivação desse direito. Por isso a SASE/MEC orienta que mesmo os 
Municípios que já atendem 50% das crianças de 0 a 3 anos não devem permanecer inertes, 
mas sim buscar o atendimento da demanda manifesta. Para tanto, como se verifica na 
estratégia 1.3, devem realizar periodicamente o levantamento de demanda.  

Por outro lado, alguns Municípios, por peculiaridades locais ou regionais, 
enfrentarão elevadas dificuldades para a ampliação do atendimento em creche, pelo que se 
compreende que atendam ao final de década, menos de 50% das crianças de 0 a 3 anos em 
creche, apesar do esforço realizado pelos gestores.  

A diferença no grau de dificuldade de cada região do país se verifica quando 
analisamos a evolução no atendimento em creche de 2001 a 2014. A Região Sul em 2001   
atendia 11,76% das crianças de 0 a 3 anos em creche, passando para 33,92% em 2014. No 
mesmo período, a Região Sudeste passou de uma taxa de atendimento de 9,27% em 2001 
para 34,82% em 2014 e o Centro-Oeste evoluiu de 6,91% para 21,70% das crianças de 0 a 
3 anos atendidas. Por sua vez, a Regiões Nordeste e Norte, que atendiam 7,09% e 4,30% 
das crianças em creche em 2001, atingiram taxas de 18,36% e 9,68%, respectivamente.  

Como se percebe, as Regiões que tiveram o maior incremento de vagas em 
creche entre 2001 e 2014 foram a Sul e a Sudeste. Já a Região Norte, em que pese tenha 
aumentado o atendimento, permanece com uma taxa muito distante dos 50% previstos no 
Plano Nacional de Educação. Tal situação é melhor compreendida se analisadas 
características geográficas, demográficas e financeiras daquela Região. O Norte é 
composto por 7 Estados, subdivididos em 450 Municípios (7,2% dos Municípios 
brasileiros), o quais juntos compõem 45,25% do território nacional. A população estimada 
da Região em 2014 é de 17.231.27 habitantes, distribuídos em uma área de 3.853.669,77 
Km². Há na Região uma baixa densidade demográfica, que varia de 2,01 hab/km² em 
Roraima a 6,58 hab/km² em Rondônia. O Norte do Brasil é composto, em sua maioria, por 
Municípios de grandes dimensões e população dispersa, o que dificulta em muito o 
atendimento em creche. Além disso, os Municípios dispõem de baixa receita orçamentária 
per capita, sendo que em 2012 estavam no Norte 14,2% dos 500 Municípios brasileiros 
com menor receita orçamentária per capita, e apenas 2,2% dos 500 Municípios com maior 
receita orçamentária per capita. Diferente é a situação do Sul do Brasil que, possuindo 
22,8% dos Municípios brasileiros, em 2012 tinha 43,4% dos 500 Municípios com maior 
receita orçamentária per capita e apenas 3,8% dos 500 Municípios com menor receita 
orçamentária per capita.  

Em relação ao Rio Grande do Sul, as características geográficas e demográficas 
diferem em muito dos Estados da Região Norte. O Estado, que ocupa 3,31% do território 



 

nacional, é composto por 497 Municípios. A população estimada em 2014 é de 11.207.274 
habitantes, distribuídos em uma área de 281.731,45 Km², sendo a densidade demográfica 
de 37,96 hab/km².  Dos 497 Municípios gaúchos, 371 possuem uma área entre 27,68 e 500 
Km²; 63 entre 500 e 1.000 Km²; 57 entre 1.000 e 5.000 Km² e apenas 6 acima de 5.000 
Km², sendo Alegrete o maior Município do Estado, com 7.803,954 Km². Os Municípios do 
Rio Grande do Sul se caracterizam predominantemente por baixas extensões territoriais e 
elevada densidade demográfica. Enquanto na Região Norte, que possui 450 Municípios, 
em 45,25% do território nacional, 371 possuem mais de 1.000 Km², no Rio Grande do Sul, 
que tem 497 Municípios em 3,31% do território brasileiro, 63 Municípios possuem mais de 
1.000 Km². E o maior Município brasileiro (Altamira no Pará), com uma extensão de 
159.533,26 Km², corresponde ao território dos 465 menores Municípios do Rio Grande do 
Sul.  

Às diferenças geográficas e financeiras entre as Regiões se soma a desigual  
concentração de crianças de 0 a 3 anos. No Rio Grande do Sul, em 2010 encontrava-se 
nessa faixa etária 4,74% da população, ou seja, o menor índice do Brasil. Já na Região 
Norte 7,77% da população possuía entre 0 e 3 anos, sendo o maior índice do País 
encontrado em Roraima (8,48% da população entre 0 e 3 anos). 

Analisando-se as diferenças territoriais e populacionais do Rio Grande do Sul e 
dos Estados da Região Norte, compreende-se que esta última possui uma maior dificuldade 
para elevar o atendimento em creche, o que justifica a afirmação da SASE/MEC de que 
determinados Municípios contribuirão mais do que outros para o atingimento da média 
nacional de 50% das crianças em creche. O Rio Grande do Sul, assim como Santa Catarina 
e os Estados da Região Sudeste, por já possuírem uma taxa de atendimento em creche mais 
elevada, terão importante papel para que o País como um todo atinja sua meta no próximo 
decênio. Para tanto, será necessário que os gestores gaúchos permaneçam empreendendo 
os esforços verificados nos últimos anos. De 2008 a 2014 tivemos no Rio Grande do Sul 
um crescimento médio anual de 9,05% do atendimento de crianças em creche. Se for 
mantido esse ritmo de crescimento, em 2020 já atenderemos mais de 50% das crianças de 0 
a 3 anos. Faz-se necessário para isso planejamento, não se esquecendo de que essa é uma 
meta de Estado e não apenas de um governo e de que os beneficiados, ao final, não serão 
apenas as famílias, mas a sociedade em geral.  

Com o estabelecimento de metas intermediárias e o constante monitoramento 
da população na faixa etária de 0 a 3 anos e da demanda existente, será possível o 
atingimento dessa meta. Se considerada a taxa de atendimento em creche em 2013,81 
Municípios do Estado terão apenas de observar a demanda manifesta; já 382 terão de criar 
anualmente entre 1 e 49 vagas; 16 Municípios entre 50 e 100 vagas e apenas 17 Municípios 
entre 100 e 609 vagas anuais para que o Rio Grande do Sul atenda 50% das crianças de 0 a 
3 anos até 2024. Esses últimos 17 Municípios deverão empreender maiores esforços, mas 
não podem estabelecer em seus Planos Municipais de Educação metas inferiores a 50% das 
crianças de 0 a 3 anos, pois é neles que se concentra a maior demanda por creches. E nos 
demais, dado o número de vagas a serem criadas (em 382 Municípios é suficiente a criação 
de até 50 vagas por ano para o atingimento da meta em 2024), não se justifica a previsão 
em seus Planos Municipais de Educação de meta inferior a 50% das crianças de 0 a 3 anos. 
Nem mesmo a existência de uma demanda manifesta atual inferior a 50% das crianças 
dessa faixa etária, pois a meta é para 10 (dez) anos, de modo que os Municípios precisam 
estar preparados para demandas atuais e futuras por creche.  



 

Por fim, é importante mencionar que os Municípios gaúchos entre 2008 e 2014 
tiveram, nas instituições públicas municipais, uma redução de 93.831 matrículas no ensino 
fundamental, maior do que o aumento de matrículas na educação infantil (72.696). Essa 
diminuição, além de ocasionar a elevação do valor do FUNDEB por aluno, facilita aos 
gestores o maior e melhor atendimento na educação infantil.    

  Como se percebe, a palavra-chave para que o Rio Grande do Sul continue 
avançado no atendimento das crianças de 0 a 3 anos e, consequentemente, na melhoria da 
educação, é planejamento. Este começa na elaboração dos Planos Municipais de Educação 
que, de acordo com o artigo 8º, §2º, da Lei nº 13.005/2014, deve contar com a ampla 
participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. Faz-se 
necessária, na elaboração dos Planos Municipais de Educação, que sejam ouvidas as 
famílias, o Conselho Municipal de Educação e representantes da Câmara de Vereadores. 
No tocante à elaboração dos Planos Municipais de Educação é pertinente transcrever o 
disposto na página 8 do Caderno de Orientações da SASE/MEC: 

“Por fim, uma premissa indispensável de trabalho é o fato de que o PME tem de ter 
legitimidade para ter sucesso. Planos construídos em gabinetes ou por consultores alheios à 
realidade municipal tendem ao fracasso, mas um PNE submetido ao amplo debate incorpora a 
riqueza das diferentes visões e vivências que a sociedade tem sobre a realidade que deseja alterar. 
Somente um Plano Municipal de Educação legítimo pode contar com o apoio de todos para 
monitorar seus resultados e impulsionar a sua concretização, através da mobilização da sociedade 
ao longo dos seus dez anos de vigência”. (grifo no original)            

Um planejamento adequado e com ampla participação da comunidade local é 
fundamental, pois a construção de metas que não contemplem as reais necessidades da 
população do Município pode resultar no retorno ao modelo de creche assistencialista 
existente antes da Constituição Federal de 1988. Nesse caso serão colocadas em risco 
conquistas decorrestes da luta da comunidade educacional e da sociedade brasileira como 
um todo.  

 

 

 
 



DIREITO À CRECHE E À PRÉ-ESCOLA NA VIGÊNCIA DO PLAN O 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO - LEI FEDERAL Nº 13.005/2014 

 
 

Maria Luiza Rodrigues Flores1 
 
Sobre os planos de educação no Brasil 

Um ano já se passou desde a aprovação da Lei 13.005/14, que criou o atual 

Plano Nacional de Educação (PNE), com vigência para o decênio 2014-2024. O 

objetivo deste Plano consta no caput do Artigo 214 da Constituição Federal de 1988 

(CF/88), alterado pela Emenda Constitucional 59/09 (EC 59/09),  

 
A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o 
objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de 
colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino 
em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas 
dos poderes públicos das diferentes esferas federativas [...]. (CF/88, Art. 
214). 

 

Este novo Plano é o segundo do país criado por lei, ainda que haja registros 

anteriores em nossa história acerca desta intencionalidade e iniciativa, mas que não 

chegaram a se efetivar como tal.2 O primeiro PNE, aprovado pela Lei Federal nº 

10.172/2001 expirou em 2010 e a sociedade brasileira atuou fortemente mobilizada pela 

aprovação do novo documento que veio a acontecer apenas quatro anos depois, criando 

um interregno prejudicial do ponto de vista da ausência de uma norma jurídica com 

papel tão relevante para uma nação que precisa enfrentar desafios gigantescos do ponto 

de vista da superação das desigualdades sociais e de uma interdependente exclusão 

escolar. O acesso à educação, no escopo das políticas sociais, cumpre papel importante 

na redução das desigualdades, sendo esta área componente fundamental da ideia de 

promoção social (CASTRO, 2011). 

O relatório produzido pelo Fundo das Nações Unidas (UNICEF) em 

colaboração com a Campanha Nacional pelo Direito à Educação (CNDE), de acordo 

com dados do Censo Demográfico (IBGE, 2010), afirma que 3,8 milhões de crianças e 
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adolescentes de quatro a 17 anos ainda estavam fora da escola naquele ano e indica o 

perfil deste alunado em potencial: 

 

Em todas as etapas, os fatores que interferem no acesso à escola se repetem. 
Os mais excluídos são as crianças e os adolescentes negros, que vivem na 
zona rural, pobres ou oriundos de famílias em que os pais ou responsáveis 
têm pouca ou nenhuma escolaridade. (UNICEF; CNDE, 2014, p. 8). 
 
  

Durante o intervalo recente em que o país não possuía PNE vigente, diversas 

instituições pautaram o Governo Federal nesse sentido. A mobilização tinha como base 

as deliberações registradas no Documento Final da Conferência Nacional de Educação 

2010 (Conae), ocorrida entre 28 de março e 1º de abril de 2010, fruto da participação 

cidadã de três mil delegados de todo o país representando vários segmentos envolvidos 

com a educação. Este evento, por sua dimensão e objetivos, possibilitou um rico  

 
[...] espaço democrático de construção de acordos entre atores sociais, que, 
expressando valores e posições diferenciadas sobre os aspectos culturais, 
políticos, econômicos, apontam renovadas perspectivas para a organização 
da educação nacional e para a formulação do Plano Nacional de Educação 
2010-2020. (BRASIL/MEC, CONAE, 2010, p. 9).3 

 

Somente no final do ano de 2010, o então Ministro da Educação Fernando 

Haddad entregou uma versão de Projeto de Lei (PL) referente ao novo PNE na Câmara 

Federal, causando impacto negativo nos grupos envolvidos com a educação do país que 

aguardavam um documento apoiado no texto final da Conae 2010 representando os 

debates ali havidos.  

Além do fato de que o texto elaborado pelo Governo Federal se mostrava 

distante das indicações desta Conferência, o documento não veio acompanhado de um 

diagnóstico da situação educacional do país a partir de uma avaliação relativa ao PNE 

anterior e nem de uma nota técnica quanto aos recursos necessários a sua 

implementação e suas respectivas fontes. O Projeto era, ainda, uma versão sem metas 

intermediárias, determinando o alcance de seus objetivos, integralmente, para o final da 

década vindoura. Tal situação exigiu novamente uma intensa atuação da sociedade que, 

por meio de entidades representativas, encaminhou propostas e demandou aos 

parlamentares no Congresso Nacional a apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
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8035/10 (PL 8035), chegando o mesmo a receber mais de 2900 propostas de emendas 

ao texto original entregue na Câmara pelo então Ministro. 

Audiências públicas foram realizadas no Congresso Nacional e em vários 

estados pautando a discussão deste PL, especialmente, a meta referente ao 

financiamento educacional, pois que, para o cumprimento com os objetivos de 

ampliação de vagas, bem como com aqueles referentes à garantia de padrões de 

qualidade nacionalmente referenciados, a necessidade de ampliação de recursos e, 

ainda, a destinação de novos recursos para a educação era um consenso. Duas bandeiras 

tomaram conta dos movimentos sociais e das ruas: “10% do PIB para a educação” e a 

“destinação dos royalties do petróleo extraído da camada pré-sal para a educação”, 

repercutindo tal mobilização de maneira positiva, ainda que parcialmente, em relação ao 

que era demandado, na versão final do PNE 2014-2024. 

Aprovado apenas em 25 de junho de 2014, o novo PNE avançou em alguns 

aspectos, mas deixou, ainda, novas demandas, tais como a regulamentação de outros 

itens indispensáveis à efetivação de sua função, dentre as quais podemos citar a criação 

de um Sistema Nacional de Educação, a criação de uma Lei de Responsabilidade 

Educacional e a regulamentação do Custo Aluno Qualidade Inicial (CAQi)4, indicador 

baseado em insumos mínimos para uma oferta educacional de qualidade, reconhecido 

pelo Conselho Nacional de Educação, no Parecer 08/2010, mas que até hoje aguarda um 

posicionamento do Governo Federal em relação a sua regulamentação. 

Um PNE, assim como um Plano Estadual de Educação (PEE) ou um Plano 

Municipal de Educação (PME) configura-se em um documento de planejamento 

decenal, em nível de política de Estado, ao qual devem se reportar os diferentes planos 

de governo, apresentados pelos gestores eleitos a cada pleito, de quatro em quatro anos. 

No caso de estados, municípios e do Distrito Federal (DF), a Lei 13.005/14, determinou 

que no prazo de um ano, portanto, até 25/06/15, cada ente federado deveria criar por lei 

o seu próprio plano para o período de uma década, elaborando-o à luz do PNE, mas 

considerando um diagnóstico de sua própria realidade a partir da avaliação do alcance 

das metas dos planos anteriores, de maneira a contribuir para o alcance das metas 

nacionais, avançando na oferta dos direitos educacionais à população. Documento 

                                                 
4 Para saber mais sobre o cálculo do CAQi e do CAQ, ver publicações específicas no site da Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação: <www.campanhaeducacao.org.br/> 



orientador do Ministério da Educação (MEC, 2005), assim esclarece sobre o papel deste 

plano em nível municipal:  

 

Com duração plurianual, o PME deve ter também como foco estratégias que auxiliem e 
orientem as decisões e as ações de todos os segmentos educativos existentes no município, 
num esforço constante de colaboração. Nessa perspectiva, sua construção poderá ser 
abrangente e tratar do conjunto da educação no âmbito municipal, expressando, por 
conseguinte, uma política educacional para todos os níveis, as etapas e modalidades de 
educação e de ensino. (BRASIL, 2005, p. 25). 
 

No que se refere especificamente à Educação Básica (EB), a garantia de 

recursos para a oferta de um padrão mínimo de qualidade se faz indispensável em um 

país desigual como o Brasil, onde o acesso ao direito educacional é vivido de maneira 

muito distinta pelo conjunto de cidadãos, a depender de algumas condições particulares, 

tais como local de moradia, classe social, origem etnicorracial e faixa etária. A 

determinação de ampliação da faixa etária de matrícula escolar obrigatória colocada 

pela EC 59/09 incluindo desde as crianças de quatro anos aos jovens de 17 anos impôs 

aos entes federados um significativo desafio de ampliação da oferta de vagas na EB, 

iniciando pela pré-escola.  

Por determinação constitucional, os municípios são os entes prioritariamente 

responsáveis pela oferta de educação infantil, recaindo sobre estes a responsabilidade de 

organização desta ampliação da oferta em âmbito municipal, mesmo existindo a 

prerrogativa do regime de colaboração entre os entes federados. Na seção seguinte, 

apresentamos algumas questões específicas do campo das políticas públicas de 

educação infantil, conceituando-a e trazendo dados relativos ao alcance de suas metas 

previstas no PNE 2001-2010 e no PNE 2014-2024. 

 
Sobre o direito à Educação Infantil no Brasil 

Pelo ordenamento legal vigente, a educação infantil é uma etapa educacional 

considerada direito das crianças de até cinco anos e também de suas famílias. 

Reconhecida como primeira etapa da Educação Básica (EB) pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, Lei nº 9394/96 (LDBEN), esta etapa se subdivide, pelo 

critério de faixa etária das crianças, em creche, para crianças de até três anos e pré-

escola, para aquelas de quatro e cinco anos. 

A CF/88 garantiu em seus artigos 6º e 208, tanto o direito das crianças à 

Educação desde o seu nascimento quanto o das famílias trabalhadoras rurais ou urbanas 

ao atendimento de seus filhos, desde o nascimento, em creche e pré-escola. Este duplo 



direito se desdobra na função sociopolítica e pedagógica desta etapa, articulada ao 

binômio cuidar e educar vivificado nas práticas cotidianas desenvolvidas nas 

instituições e estabelecimentos educacionais que ofertam atendimento às crianças de até 

seis anos.5 De acordo com as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (DCNEI), Resolução CEB/CNE 05/09, esta etapa deve ser,  

  

[...] oferecida em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como 
espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos 
educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 
anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e 
supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a 
controle social (BRASIL, CEB/CNE, Resolução 05/09, artigo 5º).  

 

Acompanhando a determinação de exigência de formação de profissionais 

que atuam em toda a EB, para atuar na educação infantil, de acordo com o Art. 62 da 

LDBEN, é exigida a graduação em curso de licenciatura plena, aceitando-se como 

formação mínima aquela em nível de ensino médio em curso de Magistério modalidade 

normal. 

Com trajetória ainda recente no campo educacional, se considerarmos o 

período pós CF/88, nas últimas décadas, a educação infantil passou por transformações 

significativas do ponto de vista de seu reconhecimento social, marcado pela integração 

das instituições que a ofertam aos sistemas de ensino, superando uma raiz assistencial 

e/ou vinculada à área da saúde. A aprovação das atuais DCNEI é um fato marcante na 

trajetória dessa etapa, sistematizando em determinações um conjunto de concepções que 

devem orientar a elaboração das propostas pedagógicas das instituições públicas ou 

privadas que oferecem educação e cuidado para as crianças de até seis anos. 

Nas últimas décadas, em consonância com os avanços da área, o MEC 

produziu, divulgou e distribuiu um conjunto de documentos visando induzir a 

proposição e a qualificação de políticas para a área. Dentre estes, podemos destacar 

alguns que subsidiam as práticas nos sistemas de ensino e nas escolas, contribuindo para 

ampliação da qualidade desta oferta. São eles: Critérios para um atendimento em creche 

que respeite os direitos das crianças (1995; 2009); Política Nacional de Educação 

                                                 
5 Destacamos aqui que a idade de cinco anos constante na CF/88 como limite para o direito à matrícula na 
educação infantil no início de um ano letivo, na prática, se estende como direito de frequentar até a idade 
de seis anos do ponto de vista do direito à educação, pois as crianças que ingressam aos cinco em março 
permanecem nas instituições após completarem os seis anos, indo para o primeiro ano apenas no ano 
seguinte.  



Infantil (1993-2005); Política Nacional de Educação Infantil: pelo direito das crianças 

de zero a seis anos à Educação (2005); Parâmetros Nacionais de Qualidade para a 

Educação lnfantil (2006); Parâmetros Nacionais de Infraestrutura para a Educação 

lnfantil (2006); Indicadores da Qualidade na Educação lnfantil (2009); Programa 

Currículo em Movimento (2008); e o mais recente deles, intitulado Brinquedos e 

brincadeiras nas Creches – Manual de Orientação Pedagógica (2012). Esta última 

publicação, organizada em cinco volumes, apresenta farto e rico material orientador das 

práticas pedagógicas junto aos grupos de crianças de até três anos de idade, fortalecendo 

o caráter educativo das ações profissionais nesta etapa do desenvolvimento humano. 

Em parceria com universidades federais e outras instituições, o MEC ainda 

tem apoiado a publicação de materiais que abordam temáticas transversais e necessárias 

no contexto das políticas de oferta, tais como a obra Oferta e Demanda de Educação 

Infantil no Campo (2012), resultado de pesquisa nacional sobre esta modalidade de 

oferta; Práticas pedagógicas para a igualdade racial na Educação Infantil (2011), fruto 

do Projeto Educar para a igualdade racial: institucionalizando práticas e implementando 

normas para uma educação livre de racismo; Deixa eu falar (2011) com o objetivo de 

estimular a importante e necessária escuta sensível às crianças; e os livros Educação 

Infantil: os desafios estão postos – e o que estamos fazendo? (2014); e Implementação 

do Proinfância no Rio Grande do Sul: perspectivas políticas e pedagógicas (2015), 

refletindo sobre os avanços e desafios a partir desta política federal de construção de 

novas unidades de educação infantil em colaboração com os governos municipais.6 

Estas publicações baseadas nas pesquisas da área da educação da infância 

apontam para a importância das interações iniciais em ambientes coletivos seguros, 

saudáveis e desafiadores, beneficiando crianças bem pequenas, especialmente aquelas 

oriundas de ambientes com oportunidades sociais e culturais restritas (BARBOSA; 

RICHTER, 2010; BARBOSA, 2014). Na perspectiva dos recentes estudos sociais da 

infância, a oferta de educação infantil considera a criança não apenas como um sujeito 

social de direitos, mas, também, como protagonista da história e capaz de produzir 

cultura interagindo de diferentes maneiras com o mundo a sua volta e muito 

especialmente com seus pares.  

 

                                                 
6 Estas publicações aqui citadas e outras de interesse da área encontram-se disponíveis para download no 
Portal do MEC: <portal.mec.gov.br/>. 



As culturas infantis são transmitidas e reelaboradas geracionalmente e 
caracterizam-se por estar relacionadas ao contexto de vida cotidiana das 
crianças, tendo como base elementos materiais e simbólicos. As culturas 
infantis emergem, prioritariamente, no convívio de pequenos e permanentes 
grupos com os quais as crianças realizam atividades em comum, em que 
repetem suas ações, proposições e reiteram suas conquistas. As culturas 
infantis também são vinculadas à ludicidade, ao trânsito entre o imaginário e 
o real tão característico da infância. (BARBOSA, 2014, p. 646). 
 
 

 Como primeira etapa da EB, a Educação Infantil apresenta metas e 

estratégias próprias nos dois últimos planos nacionais de educação, registradas em 

ambos na Meta de nº 1. Dada à importância desta etapa educacional, cabe aqui uma 

análise em relação ao alcance das metas previstas no PNE 2001-2010, bem como 

algumas reflexões sobre as propostas presentes para esta etapa no novo PNE. 

A Lei 10.172/01 determinava em seu texto da Meta 1, que o atendimento 

para o subgrupo etário da creche deveria alcançar, no mínimo o percentual de 30% da 

população até o ano de 2005, colocando o objetivo de 50% de atendimento para o final 

daquela década. Ao final do período, apenas 23,5% das crianças de até três anos de 

idade frequentavam creche, sendo este percentual menos da metade daquele previsto em 

2001, “[...] embora tenha havido uma grande evolução nos últimos anos – em 2000 

eram 9,4% [...]”, conforme dados do IBGE (2010). No caso da faixa etária com direito à 

creche, as regiões Sudeste e Sul apresentam as taxas mais altas, enquanto a Região 

Norte atingiu apenas 12,9%. (UNICEF; CNDE, 2014, p. 12).  

O novo PNE reitera a meta de 50% para a faixa etária de creche já 

determinada no PNE anterior, prolongando em mais 10 anos o prazo para essa 

efetivação, sem apresentar metas intermediárias. Se quisermos considerar os quatro anos 

de tramitação do PNE anterior, tivemos, ao todo, quatorze anos como tempo 

disponibilizado para o alcance do mesmo percentual determinado para a década 2001-

2010. Mesmo reconhecendo-se o caráter não obrigatório desta etapa, se somados os 

próximos dez anos, chegaremos a um prazo total de 24 anos para o alcance da oferta de 

vagas para 50% da população desta faixa etária, o que pode ser entendido como 

desrespeito irremediável a esse direito das crianças e de suas famílias, pois diversas 

gerações que poderiam ter usufruído desta oferta educacional foram privadas de fazê-lo. 

Por isso, cabe aqui ressaltar as palavras de Rosemberg (2014) quando esta analisa a 

questão do número reduzido de vagas ofertadas em creche no país: 

 

Ao disporem de uma presença reduzida no sistema educacional brasileiro,  
as crianças pequenas, os bebês, as de até 3 anos de idade angariam também 



reduzida visibilidade na educação, o que reforça o reduzido destaque 
recebido nas diversas esferas sociais. [...]. Pode-se considerar que a 
insuficiência de vagas em creche contribui para a manutenção da pobreza: 
de um lado, em decorrência de a manutenção da criança ficar 
exclusivamente sob a alçada da família quando a família da criança pequena 
não compartilha com a sociedade e o Estado os custos associados aos 
cuidados (alimentação, higiene, infraestrutura, entre outros); de outro lado, 
ao não se disponibilizarem vagas suficientes em creche, dificulta-se a 
atividade laboral de familiares adultos e, por vezes, mesmo a atividade 
escolar de crianças e adolescentes, particularmente das mulheres. 
(ROSEMBERG, 2014, p. 176). 

 

Em estudo sobre a situação da oferta de educação infantil no Estado do Rio 

Grande do SUL, o TCE-RS (2015) complementa a análise desta questão, destacando a 

importante relação entre a oferta pública de creche e o direito ao trabalho dos familiares:  

 

Para as populações em situação de pobreza, a oferta pública de educação 
infantil tem também o objetivo de assegurar aos responsáveis por crianças 
nessa faixa etária (de 0 a 5 anos) o efetivo direito ao trabalho. 
Impossibilitados de custear estabelecimentos particulares de ensino, os 
familiares dessas crianças necessitam da oferta de vagas em instituição 
pública para que possam trabalhar, deixando os filhos em segurança. Por 
outro lado, sabese que a inserção das pessoas com baixa renda no mercado 
de trabalho é fundamental para a redução das desigualdades sociais.  (TCE-
RS, 2015, p. 3) 
 
 

Com base nesta realidade e analisando a questão pelo ângulo da gestão 

municipal, a meta nacional de oferta de vagas para, no mínimo, 50% das crianças de até 

três anos originalmente posta para 2010 e reeditada no atual PNE com extensão do 

prazo para 2024 ainda é um desafio que se coloca para o país, exigindo empenho de 

todos e pautando temas correlatos como um novo pacto federativo, com uma 

distribuição mais justa de recursos, pressupondo a complementação da União a 

municípios com orçamentos deficitários. 

Em relação à pré-escola, aquele PNE apontava a exigência de oferta de 

matrícula para, no mínimo, 60% da população em até cinco anos e 80% desta até o ano 

de 2010. Considerando-se os dados do Censo Demográfico (IBGE, 2010), o país chegou 

ao final do período de vigência daquele PNE com um percentual de atendimento de 

80,1% de atendimento para a faixa da pré-escola. Tomando-se como referência apenas 

esta última faixa etária, o país teria atingindo a meta do PNE 2001-2010. Contudo, 

desagregando esse dado regionalmente, identificamos desigualdades, pois que apenas a 

Região Sudeste e a Nordeste alcançaram índices de atendimento superiores a 80%, 

sendo que em todas as regiões do país o percentual de brancos frequentando a pré-



escola é sempre superior ao das crianças declaradas como negras. (UNICEF; CNDE, 

2014, p. 13). 

   Em relação à faixa etária de pré-escola, o novo Plano incorpora o atual 

texto Constitucional alterado pela EC 59/09 no que se refere à universalização da pré-

escola. A partir desta alteração, ficou colocada como responsabilidade do Estado a 

ampliação progressiva de vagas, de maneira a garantir essa universalização até o ano de 

2016. A revisão da literatura aponta os riscos da ampliação da faixa etária de 

escolarização obrigatória no Brasil (CAMPOS, 2010, 2012; ROSEMBERG, 2012), 

seguindo o país movimento similar a outros da América Latina, no sentido de incluir 

novos e mais jovens grupos etários e, também, outras etapas educacionais no escopo de 

abrangência da obrigatoriedade escolar sem a criação de políticas complementares 

adequadas para tal, em cenários de descompasso acentuado entre os direitos legalmente 

instituídos e o plano de sua concretização (FARENZENA, 2010).  

Pesquisadoras da área sobre o tema, Roselane Campos (2010), Malta 

Campos (2010) e Vieira (2010) chamam a atenção aos riscos desta obrigatoriedade, 

enfatizando dois aspectos principais: provável estagnação das matrículas destinadas ao 

grupo etário da creche, uma vez que esse atendimento é um direito, mas não se constitui 

como etapa de matrícula obrigatória; e aproximação das práticas da pré-escola àquelas 

desenvolvidas nos anos iniciais do ensino fundamental, com inspiração em modelos 

clássicos de escolarização. (FLORES; SOARES, 2014) 

Roselane Campos (2012), alertando sobre o risco de perda de direitos para as 

crianças que deveriam frequentar a creche, destaca que, quando não se aplica 

simplesmente a decisão política pela não oferta de vagas para os bem pequenos, alguns 

países optam por “políticas pequenas para crianças pequenas” enquadrando a população 

de até três anos em políticas alternativas e de baixo custo, com a intenção de substituir o 

direito à educação por alguma forma de atendimento que minimize a demanda social. 

Na próxima seção, trabalharemos especificamente com alguns desafios 

referentes à ampliação da oferta de educação infantil, pontuando algumas considerações 

necessárias frente ao cenário atual que fragiliza a consolidação dos direitos 

constitucionalmente definidos para todas as crianças de até seis anos. 

 

Os desafios municipais para a consolidação do direito à educação  

A CF/88 apresenta uma distribuição das competências entre os entes 

federados, sendo estes, a União, o Distrito Federal, os estados e os municípios, 



delegando para os últimos a prioridade em termos de responsabilidade para com a oferta 

de educação para as crianças de até cinco anos.  A criação da política de fundos iniciada 

com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (Fundef), em 1996, afetou as condições de oferta 

educacional em diversos municípios que dispõem de recursos insuficientes para fazer 

frente a suas responsabilidades. Uma vez que o Fundeb destinava recursos apenas para o 

financiamento das matrículas no ensino fundamental, acentuou-se um movimento de 

municipalização da oferta de educação infantil no país. Com a criação do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação (Fundeb), em 2006, as matrículas da educação infantil foram incluídas 

neste fundo contábil. (FLORES; SOARES, 2014). Contudo, ainda que incluídas, é 

preciso destacar que a remuneração per capita para esta etapa não alcança o valor 

previsto pelo CAQi, ficando, inclusive, bastante abaixo deste para a subetapa creche.  

Em função da relevância social da temática da expansão da oferta 

educacional pelos municípios, merece destaque a iniciativa do Tribunal de Contas do 

Estado do Rio do Grande do Sul (TCE-RS), no sentido de monitorar, desde um primeiro 

estudo divulgado no ano de 2007, a evolução da oferta de educação infantil no estado. 

Desde então, o TCE-RS vem publicando regularmente documentos intitulados 

Radiografias da Educação Infantil no Rio Grande do Sul, contribuindo para o 

planejamento das políticas públicas em nível municipal, bem como para o controle 

social desta oferta.7 

Uma vez que os planos municipais de educação se configuram como 

documentos em nível de política de Estado, com vigência de 10 anos, tais instrumentos 

devem ser criados por lei própria e elaborados à luz do atual PNE, de maneira a incidir 

em compromisso a ser assumido não apenas pelos governos atuais, mas, ainda, pelos 

diferentes governos eleitos no período de uma década. Com postura pró-ativa, o 

TCE/RS tem pautado junto aos municípios e na mídia a exigência legal de criação dos 

Planos Municipais de Educação, cujo prazo finda em junho de 2015.  

Segundo os dados do TCE-RS, o RS atingiu o total de 143.472 matrículas 

na creche e 184.632 na pré-escola (INEP, 2013) e, de acordo com o ranking nacional 

                                                 
7 Nos últimos anos, a atuação do TCE/RS, somando-se a algumas ações em parceria com o Ministério 
Público deste estado, tem contribuído de maneira fundamental para que o Rio Grande do Sul avance em 
termos de ampliação do acesso à educação infantil, havendo reconhecimento da ação destes órgãos, 
inclusive, fora das fronteiras deste estado. 



apresentado nas Radiografias da Educação Infantil do TCE/RS (2008; 2015), em razão 

do avanço significativo na expansão de vagas para a Educação Infantil, considerando-se 

especialmente a subetapa creche, o estado passou do 22º lugar, em 2006, para a posição 

de 13º lugar, em 2013. (TCE-RS, 2015, p. 5). Porém, cabe aqui uma reflexão sobre as 

características da expansão desta oferta uma vez que a criação de vagas novas, em si, 

não significa garantia do direito à educação de qualidade.  

 

Mesmo considerando que a incorporação das crianças a partir dos 4 anos na 

faixa de escolaridade obrigatória possa ter um efeito indutor no sentido de 

apressar a universalização da pré-escola, o que sem dúvida caracteriza uma 

orientação democratizadora dessa mudança, a forma como vêm ocorrendo as 

diversas acomodações das redes públicas – e privadas – à nova legislação 

lança muitas dúvidas sobre os efeitos provocados na vida escolar e na 

aprendizagem das crianças nessa importante fase do desenvolvimento infantil. 

(CAMPOS, M.M.M. 2010, p. 13). 

 

No contexto atual de implementação do novo PNE alguns desafios se 

colocam e, no escopo deste texto, destacaremos três deles, tendo cada um dos mesmos 

as suas particularidades, mas estando todos de alguma forma interdependentes, sendo 

necessária uma significativa união de forças para que a ampliação da oferta de vagas em 

nosso estado não se configure em um direito desigualmente distribuído, ainda que 

atingindo um maior número de crianças. Flores e Susin (2013) já apontaram a falsa 

dicotomia quantidade versus qualidade, quando se trata de direito à educação. Nesse 

sentido, as autoras (2013) destacam o risco de conveniamentos com entidades privadas 

sem fins lucrativos visando unicamente à expansão da oferta, desconsiderando os 

padrões nacionais de qualidade:  

 
A ampliação da oferta de vagas através de convênios, que poderia ser 
entendida como uma democratização da Educação Infantil, pois, de fato, 
amplia o número de crianças atendidas, por outro lado, à medida que realiza 
sem a garantia dos princípios constitucionais de gratuidade, laicidade e 
qualidade, pode também ser considerada uma pseudodemocratização da 
educação. (FLORES; SUSIN, 2013, p. 240) 

 
Outro aspecto que vem sendo observado nesta ampliação da oferta de 

vagas para a faixa de quatro a cinco anos se refere à redução da jornada oferecida. 

Nesse sentido, destacamos que, ainda que a LDBEN atualizada pela Lei 12.796/13 

admita como jornada mínima aquela de quatro horas de duração, cabe lembrar que nesta 



faixa etária se somam o direito das crianças à educação e o direito das famílias, 

devendo-se aplicar o princípio da irredutibilidade do direito, quando observamos 

propostas municipais que visam oferecer jornada parcial procurando duplicar a 

capacidade de atendimento e deixando as famílias desatendidas em suas reais 

necessidades. 

Cabe aqui destacar uma questão eminentemente pedagógica, que se refere 

às formas de inclusão das crianças de quatro e cinco anos no sistema educacional. É 

mister salientar que esta ampliação deve se dar em espaços devidamente credenciados e 

que atendam aos padrões de qualidade vigentes para esta faixa etária. Logo, a inclusão 

destas crianças em escolas que antes ofereciam exclusivamente ensino fundamental, 

exige a adequação das mesmas em termos de organização de espaços e tempos, de 

infraestrutura, bem como a revisão das propostas pedagógicas, dos regimentos escolares 

e, ainda, da própria designação das instituições, uma vez que as mesmas deixam de ser 

escolas que unicamente abrigam turmas de ensino fundamental.  

As crianças pequenas devem ser incluídas, sim, no sistema educacional, 

mas essa conquista de acesso à EB não deve se dar em condições inadequadas e sem 

observância das necessidade próprias à idade. Cabe lembrar a importância da fixação de 

metas intermediárias nos planos educacionais, pois que a educação infantil é direito 

desde a CF/88 e a determinação de obrigatoriedade de matrícula escolar para as crianças 

de quatro e cinco anos existe desde a EC 59/09, havendo um intervalo de sete anos até 

seu prazo limite, o ano de 2016. 

 
Considerações Finais 

 
O objetivo deste texto foi trazer algumas questões em relação às políticas de 

educação infantil no Brasil nas últimas décadas, tendo como referência as 

determinações da Meta 1 dos dois últimos planos nacionais de educação e apresentando 

breve histórico da construção deste atendimento como etapa educacional voltada à 

oferta de práticas cotidianas pautadas em interações e brincadeiras visando ao pleno 

desenvolvimento das crianças pequenas.  

Considerando-se a urgência no atendimento às metas previstas no atual PNE 

quanto à obrigatoriedade de matrícula escolar para as crianças de quatro e cinco anos até 

o ano de 2016, alertamos para os riscos quanto à perda dos espaços de bem viver a 

infância para as crianças em idade de pré-escola, se inseridas em salas quaisquer nos 

prédios de escolas equipadas para a oferta exclusiva de ensino fundamental. Também 



alertamos para a redução do direito ao tempo integral com o fim único de duplicar 

rapidamente a capacidade de oferta das redes municipais e, ainda, denunciamos a perda 

do direito a uma vaga pública para crianças de até três anos no caso de sistemas que 

optem por exclusivamente atender às crianças em idade de matrícula escolar obrigatória. 

Destacamos, também, os riscos nos casos de conveniamento entre o poder público e 

instituições privadas no caso daquelas que não atendem plenamente aos padrões de 

qualidade consensuados na área e definidos nas normas nacionais e documentos 

orientadores vigentes nos sistemas de ensino de que fazem parte; portanto, não estando 

devidamente credenciadas e, logo, estas matrículas não poderiam ser contabilizadas no 

âmbito do Censo Escolar para fins de recebimento de recursos públicos do Fundeb pelas 

prefeituras. 

Entendendo que quantidade e qualidade são indissociáveis na educação da 

primeira infância afirmamos que reduzir gastos públicos cortando investimentos 

educacionais, oferecendo atendimento parcial, em modalidades alternativas e/ou de 

menor qualidade para crianças de grupos sociais já prejudicados no acesso a outros bens 

sociais como saúde ou assistência, e, inclusive, a própria educação, configuraria um 

retrocesso em nível nacional, estadual, distrital ou municipal.  

Afirmamos isto, com base em que inexiste relato histórico de país que haja 

superado desigualdades sociais profundas como as presentes no Brail e, ainda, avançado 

em termos de desenvolvimento econômico sem a priorização de uma oferta educacional 

de qualidade para todos os seus cidadãos, recorrendo a políticas de equidade que 

possam promover a superação de situações complexas de desigualdades fundadas em  

diferenças de classe, etnia, gênero ou idade. 

Assim, fica aqui uma recomendação para os municípios que se encontram na 

etapa final em relação à construção ou revisão de seus planos decenais de educação, 

pois cabe que cada coletivo envolvido neste processo reflita em que medida as políticas 

públicas previstas nas estratégias de ampliação efetivam, em sentido pleno, o direito à 

educação infantil de qualidade para todos os seus cidadãos. 
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 EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHES  

= PERÍODO INTEGRAL e PARCIAL = FÉRIAS. 

 

 

Luiz Antonio Miguel Ferreira1 

Vital Didonet2 

 

 

01. INTRODUÇÃO. 

 Um dos problemas que mais tem afetado a justiça refere-se à garantia do direito à 

creche para as crianças de 0 a 3 anos de idade. Trata-se de uma questão de caráter 

nacional que atinge grande parcela da comunidade.  

 

 Tem como discussão principal a falta de vagas. No entanto, observa-se uma 

ampliação da análise da questão, estendendo-se ao tempo de permanência na instituição 

se tempo parcial ou integral e à duração anual do funcionamento e do atendimento às 

crianças – com ou sem interrupções para férias. A questão das vagas encontra-se 

sedimentada na doutrina e jurisprudência, inclusive com a edição de súmula de Tribunais 

Superiores a respeito. Porém, quanto aos demais temas, há necessidade de uma análise 

mais detalhada, em face das soluções que estão sendo apresentadas pela Justiça, como a 

obrigatoriedade do fornecimento de vaga em período integral e o funcionamento da 

creche de forma ininterrupta, sem direito a férias. O presente artigo faz uma análise 

detalhada destas questões a fim de buscar um encaminhamento que mais se harmonize 

com os dispositivos legais e com o sistema educacional. 

 

02. A CRECHE NO SISTEMA EDUCACIONAL.  

 A primeira observação a ser feita é que atualmente as creches integram o sistema 

de ensino e não mais o da assistência social. . Esta condição aponta para o caminho a ser 

seguido quando da análise das férias e do período escolar.  

                                                        
1 Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo. Mestre em Educação. Membro do Conselho 
Consultivo da Fundação Abrinq – junho/2015. 
2
 Professor. Mestre em educação. Especialista em educação infantil. Assessor para assuntos legislativos da 

Rede Nacional Primeira Infância – RNPI.  



2 

 

 Ressalta-se que antes do advento da Constituição Federal de 1988 as creches 

estavam locadas na assistência social, dai porque muitas demandas ainda surgem quando 

se analisa o seu funcionamento. A legislação atual é clara nesse sentido, não restando 

dúvida quanto ao seu caráter educacional. Diz a lei: 

 

 CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de: 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 

anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não 
tiveram acesso na idade própria;  

...... 
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 

idade; 
 

 LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL – Lei n. 9394/96 

  
Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado 

mediante a garantia de: 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 

anos de idade, organizada da seguinte forma:  
a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade;  

 
 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e 

ensino médio; 
II - educação superior. 
 
 
Art. 29.  A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família 
e da comunidade.     (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

 
 
Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de 

idade; 
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1


3 

 

 Extrai-se que as creches integram a educação infantil que é a primeira etapa da 

educação básica.  A sua oferta é dever do Estado, gerando um direito público subjetivo 

aos pais ou responsáveis que desejarem matricular o seu filho ou dependente.  Dai 

porque, em relação ao direito à vaga não haver discussão a respeito. 

 

 Integrando o sistema educacional, a creche deve ser analisada levando-se em 

consideração os princípios e os regramentos próprios da educação, afastando-se de vez a 

análise assistencialista que sempre pontuou a questão. E isso traz reflexos direito quando 

se questiona o oferecimento em período integral ou parcial e o direito às férias escolares.  

Medidas operacionais específicas decorrem da função educacional da instituição e da 

centralidade da criança como sujeito da educação. 

 

 A análise deste tema fica mais evidente quando se apresentam os 

questionamentos de forma comparativa, como a seguir expostos: 

 

CRECHES ANTES DE 1988  APÓS 1988 – CONST. FEDERAL 

Filosofia de trabalho Caráter assistencialista – 
integrava a assistência social  

Caráter educacional – integra o 
sistema de ensino 

Designação: Creches, casas de asilos. Escola de Educação Infantil - Creches 

Direito: Predominantemente, das 
famílias pobres, das mães 
trabalhadoras, das crianças 
abandonadas, órfãs. 

Direito de todas as crianças, 
conciliando com o direito dos pais. 

A quem destinava 
 

As crianças de classes 
sociais empobrecidas. 

A todas as crianças, independente da 
classe social, como sujeitos de direito 
à educação desde o nascimento. 

Objetivo Meio de ajudar as famílias e 
de cuidar das crianças, 
zelando pela sua saúde, 
higiene, alimentação e 
proteção física. 

Desenvolvimento integral da criança 
em todos os aspectos de sua 
personalidade. 

Condições de 
funcionamento 

Na maioria, precárias 
condições físicas e de 
pessoal. Bastante sujeitas a 
infecções por 
contaminação.   

Tem que ter padrões mínimos de 
qualidade no atendimento de toda a 
demanda. 

Visão Era vista como uma solução É vista como elemento fundamental 
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 Não obstante esta situação vigorar desde 1988, ainda hoje se depara com alguns 

problemas como a seguir especificados: 

 

 

para os problemas sociais 
relacionados às crianças 

para a aprendizagem e o 
desenvolvimento da criança. 
Contribui na formação das estruturas 
físicas, sociais, afetivas e cognitivas, 
base de toda aprendizagem ao longo 
da vida.  

Plano de trabalho Assegurar cuidados de 
saúde, alimentação, higiene, 
proteção e cuidados físicos, 
além de espaço de brincar. 

Proposta pedagógica em cada escola, 
elaborada com a participação dos 
professores e que definem os 
objetivos, os procedimentos e as 
interrelações no espaço educacional. 

Período de 

atendimento 

Parcial, integral e, até, 
internato. 

Parcial e integral (segundo o PNE 
2014-2024 – estratégia 17 da Meta 1 e 
a Meta 6,  o tempo integral deve ser 
estimulado). 

Pessoal Não havia uma “profissão” 
específica para o 
atendimento. Pessoal não 
qualificado, muito 
voluntariado. 

Professores qualificados, 
preferencialmente em curso de 
graduação de nível superior. 

Política pública Cuidado – politica 
direcionada para uma 
determinada parcela da 
comunidade. 

Cuidado e educação - politica voltada 
para toda população, para garantia 
de seu direito (educação) 

CRECHES PROBLEMAS 

Assistencialismo/educação A incorporação das creches no sistema educacional não 
afastou completamente o conceito ligado à assistência 
social, nem a expectativa de grande número de famílias 
quanto ao mero cuidado. Para muitos, a creche ainda 
serve como local apenas para cuidar. No fundo, se 
apresenta como um suporte para a mãe que exerce um 
trabalho extradomiciliar.   

Mercado de trabalho feminino Em face da situação econômica e da nova atuação da 
mulher, que procura se inserir no mercado de trabalho, e 
também dos novos arranjos familiares, as creches 
apresentam-se como uma solução para a situação 
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03. PERÍODO INTEGRAL E PERÍODO PARCIAL. 

Diante do que foi exposto, verifica-se que há necessidade de uma nova leitura 

sobre as questões que envolvem as creches. E uma destas questões diz respeito ao 

período integral ou parcial para o atendimento da demanda. Parece que há um conceito 

pré-concebido de que o atendimento deve ser feito em período integral, ligando-se a 

questão do trabalho dos genitores, mais especificamente da mãe.  

 

Porém, há necessidade de se fazer uma análise mais detalhada desta questão a fim 

de se evitar equívocos. Nesse particular, estabelece a legislação: 

familiar, gerando maior procura.  
Definição profissional  Parcela significativa de profissionais resiste a 

desempenhar determinadas atividades inerentes ao 
cuidado das crianças, sobretudo de bebês, associando-o 
ao trabalho doméstico, com uma desqualificação do 
profissional que não é visto como um 
educador/professor. Daí a tendência de muitos sistemas 
de ensino de contratar pessoal com formação de nível 
médio como auxiliares ou técnicos de desenvolvimento 
infantil 

Articulação das políticas 
públicas. 

Com poucas exceções, as creches não estão articuladas 
com as demais políticas públicas, em especial, com a 
saúde, assistência social, esporte e cultura. 

Papel do sistema de Justiça. Garantir a vaga a todas as crianças, cujos pais pretendem 
colocá-las na creche. 
Garantir uma educação de qualidade para todas as 
crianças e não uma escola pobre para a criança pobre. O 
direito à vaga só tem sentido se for à educação – que 
implica, intrinsecamente, um processo educativo de 
qualidade. 

Família = creche Necessidade de articulação, assumindo cada uma destas 
instituições o papel que lhe foi indicado na Constituição.  
Educação é responsabilidade do Estado e da Família. A 
LDB diz que a educação infantil nas instituições próprias é 
complementar à ação da família. Para haver 
complementaridade entre a educação familiar e escolar, 
requer-se participação na definição da Proposta 
Pedagógica, no planejamento e em grande número de 
atividades. 
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LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
 

Art. 34º. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos 
quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, SENDO 
PROGRESSIVAMENTE AMPLIADO O PERÍODO DE PERMANÊNCIA NA 
ESCOLA. 
 

§ 1º. São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas 
alternativas de organização autorizadas nesta Lei. 
 

§ 2º. O ensino fundamental será ministrado progressivamente em 
tempo integral, a critério dos sistemas de ensino. 
 
 

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO - Lei n. 13.005 de 25 de junho de 2014.  
 

META 01. – Educação Infantil 
 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as 
crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e AMPLIAR A OFERTA DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL EM CRECHES de forma a atender, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da 
vigência deste PNE.  
 

Estratégia 1.17 – estimular o acesso à educação infantil em TEMPO 
INTEGRAL para todas as crianças de 0 a 5 anos, conforme estabelecido nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Ed. Infantil. 

 

META 06. Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% 
das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos da 
educação básica. 

 

 O Conselho Nacional de Educação editou o parecer n. 17/12 que traz orientações 

sobre a organização e o funcionamento da Educação Infantil em consonância com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação Infantil. Neste parecer, consta 

expressamente: 

 

PARECER 17/12 DO CNE.  
 

Quanto à jornada, de acordo com o que dispõe a Lei nº 11.494/2007, para 
todas as etapas da Educação Básica, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil estabelecem que a Educação Infantil deve ser 
ofertada às crianças em jornada parcial de, no mínimo, quatro horas diárias, 
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ou em jornada integral, igual ou superior a sete horas diárias. É preciso 
levar em conta que a criança não deve permanecer em ambiente 
institucional e coletivo por jornada excessiva, sob o risco de não ter 
atendidas suas necessidades de recolhimento, intimidade e de convivência 
familiar. 

 

Na verdade, esta interpretação busca conciliar dois direitos fundamentais da 

criança: o direito a convivência familiar e o direito à educação. Assim, para atender estes 

direitos e conciliá-lo com as metas do Plano Nacional de Educação, deve-se entender:  

 

PERÍODO PARCIAL: o atendimento de no mínimo 04 horas ao dia (8h→12h; 

13:30→17:30) para as crianças em educação infantil.  

 

PERÍODO INTEGRAL: o período de, no mínimo, 07 horas e, no máximo, 10 horas 

ao dia, conforme indicação no Parecer 17/12 do CNE.  

 

O período parcial pode ser o atendimento padrão, em face da realidade nacional, 

sendo que o período integral deve ser progressivamente ampliado, e indicado 

preferencialmente para as crianças em situação de maior vulnerabilidade, ou em 

situação de risco social ou pessoal, podendo compreender: 

 

ALTA VULNERABILIDADE SOCIAL: a família cuja renda per capita seja igual ou 

inferior a meio salário mínimo nacional. 

 

MÉDIA VULNERABILIDADE SOCIAL: a família com baixa renda e em ascensão 

social por meio do trabalho, assim considerada aquela cuja renda per capita seja superior 

a meio salário mínimo nacional e igual ou inferior a um salário mínimo nacional e cujos 

pais trabalham e não podem permanecer com a criança. 

 

SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL OU PESSOAL: as hipóteses previstas no artigo 98 

do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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 Diante destas considerações, não se mostra inoportuno ou ilegal o oferecimento 

de vaga em período parcial. Esta modalidade proporciona um atendimento maior da 

demanda de modo a incluir grande parcela de crianças que hoje estão alijadas do sistema 

educacional, muitas vezes sendo cuidadas por pessoas que não reúnem a menor 

qualificação profissional. Sabe-se que se deve garantir uma educação infantil de 

qualidade. Mas a quantidade é uma dimensão essencial desta qualidade, pois uma escola 

boa para poucos não tem qualidade democrática e uma escola ruim para muitos prejudica 

a todos. Acredita-se que conciliando a oferta em período integral e parcial pode-se 

contemplar de forma mais efetiva o disposto na Constituição quanto ao dever do Estado 

de oferecer esta modalidade de educação a todas as crianças.  

 

 

04. FÉRIAS. 

 Outra questão que está intrinsecamente ligada ao conceito ultrapassado e 

obsoleto de creche com caráter assistencialista, é a de que ela deve funcionar de maneira 

ininterrupta em face da essencialidade do serviço público prestado.  

 

O fechamento das creches nas férias é necessário uma vez que integram o sistema 

de ensino e devem ser guiadas pelas normas relativas à educação em geral. Como consta 

do Parecer 17/12 do CNE, as férias constituem um momento imprescindível para a 

avaliação e o planejamento do trabalho pedagógico dos professores. E mais: 

 

Muitos pais ou responsáveis têm demandado que as instituições de 
Educação Infantil funcionem no período de férias, garantindo às suas 
crianças segurança e cuidados enquanto cumprem suas jornadas de 
trabalho. Essa demanda, cuja legitimidade não se restringe às crianças de até 
cinco anos, extrapola as atribuições da Educação Infantil, devendo ser 
respondida no escopo mais amplo da política para a infância, que envolve 
outras áreas como assistência e proteção social, saúde, cultura e esporte. 
Assim, quando for preciso atender necessidades específicas das famílias, 
essas áreas, incluindo a educação, podem ser articuladas pelos gestores 
municipais para organizar núcleos de atendimento no período de férias.   

 

Em síntese: as creches integram o sistema educacional e devem seguir as diretrizes 

deste sistema. Nas férias escolares há necessidade de uma articulação das demais 
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políticas públicas a fim de atender aquelas crianças que não têm condições familiares ou 

sociais de permanecer, em segurança e devido cuidado em casa. Excepcionalmente, 

enquanto não articulada a política pública para o atendimento desta demanda, o 

funcionamento das creches em regime de plantão no período de férias é uma alternativa 

para atendimento especial e excepcional de crianças em situação de risco pessoal ou 

social ou em situação de vulnerabilidade. Nesse caso, o planejamento das atividades deve 

ser feito pelo conjunto dos setores – assistência social, educação, saúde, esporte, cultura, 

segurança pública –, a gestão da instituição, nesse período, deveria ser da assistência 

social e o pessoal responsável pelo cuidado integral das crianças seria contratado 

especificamente para as tarefas previstas no plano de trabalho. 

 

Caso não seja esse o entendimento, seria o caso de se garantir o funcionamento 

de todas as escolas de ensino fundamental e médio, durante as férias, sem interrupção do 

serviço oferecido, em face de sua essencialidade, o que se mostra um rematado 

desconchavo. Assim, integrando as creches o sistema educacional, deve seguir as regras 

estabelecidas para este sistema, sob pena de descontinuidade da unidade. 

 

 

05. CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

A evolução histórica da creche no Brasil, a exemplo de outros países, traça uma 

trajetória que vai da ação benemérita e caritativa ao dever da família, da sociedade e do 

Estado de proteção integral à criança; do assistencialismo à promoção da criança cidadã e 

sujeito de direito; de objeto de cuidados físicos a co-construtora de sua aprendizagem e 

desenvolvimento, nas interações sociais e culturais; do enfoque reducionista às situações 

de pobreza ao horizonte educacional aberto a toda criança.  

 

Nesse processo de transformação conceitual, cultural e social da creche, a criança 

adquire centralidade. É para ela, com ela e a partir dela que se define o Projeto Político-

pedagógico da creche e a Proposta Pedagógica para o seu cotidiano.  

 

A família continua sendo, também ela, sujeito de direito à creche, não mais 

predominantemente por razões de pobreza, mas por carecer de uma instituição 
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complementar no cuidado e educação de seus filhos a partir do nascimento. O trabalho 

extradomiciliar reforça essa necessidade, porém já não mais como “direito da mulher 

trabalhadora”, mas direito dos pais trabalhadores, urbanos e rurais (art. 7º, XXIV da CF). 

 

O cuidado-e-educação na família e na comunidade e aquele na instituição de 

educação infantil são complementares (art. 29 da LDB). A convivência familiar e 

comunitária da criança é um direito que deve ser assegurado, como os demais referidos 

no art. 227 da Constituição Federal, com absoluta prioridade. Por essa razão, todo esforço 

deve ser feito pelo Poder Público para universalizar a educação infantil de 0 a 3 anos a 

toda criança que necessite e cujos pais a demandem, da mesma forma para assegurar que 

toda criança tenha o cuidado e educação familiar e no seio de sua comunidade. 

 

Para equilibrar a educação infantil e a convivência familiar e comunitária, o tempo 

parcial na creche seria recomendável. Mas em vista das condições objetivas das famílias 

(monoparentais, em situação de vulnerabilidade, a mulher como chefe de família, 

trabalho extradomiciliar dos pais) para dar a atenção adequada e necessária à criança, o 

tempo integral (entre 7 e 10 horas diárias) vem se tornando cada vez mais requerido. Por 

esta razão, o PNE o considera uma estratégia na garantia do direito à educação infantil. 

 

No entanto, o atendimento educacional ininterrupto, suprimindo o período das 

férias, não se coaduna com o perfil das instituições de ensino e extrapola o sentido da 

educação infantil. Ele pode – e há casos em que é conveniente senão imperioso - ser 

oferecido como espaço de convivência sociocultural sob a responsabilidade e orientação 

da assistência social, com a participação dos demais setores, devendo, sempre, incluir 

momentos de interação com as famílias que reforcem a formação e manutenção do 

vínculo familiar.  
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